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MINUTA- EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20250235/2026 

 

 O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN, por intermédio do(a) Agente de Contratação designado(a), 

nos termos do Processo Administrativo nº 20250235/2026, torna público que realizará CREDENCIAMENTO 

de pessoas jurídicas prestadoras de serviços de transporte de passageiros, na forma presencial, mediante entrega 

de envelopes, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e em conformidade com as condições estabelecidas 

neste Edital e em seus Anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente é o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação, sob demanda, de serviços de 

transporte de passageiros, mediante disponibilização de veículos de passeio, veículos com capacidade ampliada, 

vans e micro-ônibus, com condutor, combustível, manutenção, seguros e demais despesas operacionais 

incluídas, destinados aos deslocamentos urbanos, rurais, intermunicipais e, quando autorizados, interestaduais 

de usuários das políticas públicas, servidores, colaboradores e demais pessoas autorizadas pela Administração 

Municipal de Santa Cruz/RN, com fundamento no art. 78, inciso I, e no art. 79, inciso I, todos da Lei Federal nº 

14.133/2021, em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo II deste 

Edital). 

 

1.2. O prazo de vigência do presente Credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação 

do extrato do presente Edital, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período, observado 

o disposto no Item 7 deste Edital. 

 

1.3. O Envelope nº 1 (Documentos de Habilitação) e o Envelope nº 2 (Proposta/Declaração de Aceitação dos 

Preços) deverão ser entregues, de forma presencial, na Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, situada 

na Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no horário de expediente administrativo, em fluxo 

contínuo, a partir da data de publicação do extrato do presente Edital, conforme procedimento detalhado no 

Item 3 deste Edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar do presente Credenciamento: 

a) Pessoas Jurídicas: empresas de transporte de passageiros ou qualquer pessoa jurídica com objeto social 

compatível com a prestação de serviços de transporte de passageiros, que disponham de frota compatível e 

atendam a todos os requisitos de habilitação previstos no Item 6 deste Edital. 

 

2.2. Não poderá participar do presente Credenciamento o interessado que: 

a) Esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que tenha sido declarado 

inidôneo, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

b) Possua registro impeditivo no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS/CGU), no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP/CGU) ou no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa (CNJ); 

c) Seja servidor público municipal ou mantenha com o Município qualquer relação funcional que caracterize 

conflito de interesses, nos termos da legislação vigente. 

 

2.3. O credenciado poderá se habilitar para um ou mais itens do credenciamento, conforme a categoria e a 

capacidade do(s) veículo(s) que comprovar possuir, porém será limitado a um único veículo, conforme consta 

no Termo de Referência. Não há obrigatoriedade de atuação em todas as categorias. 

 

3. DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

3.1. Os interessados poderão protocolar seus envelopes a partir da data de publicação do extrato do presente 

Edital no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Eletrônico do Município, mediante 

entrega presencial na Secretaria Municipal de Licitações e Contratos do Município de Santa Cruz/RN. 
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3.2. O recebimento dar-se-á em fluxo contínuo, durante toda a vigência do Credenciamento, nos dias úteis, 

durante o horário de expediente administrativo. Os envelopes serão protocolados e numerados sequencialmente 

conforme a ordem cronológica de chegada, pelo servidor designado na Secretaria Municipal de Licitações e 

Contratos, que emitirá, no ato do recebimento, comprovante de protocolo contendo: nome/razão social do 

interessado, data e horário de entrega e relação de envelopes recebidos. 

 

3.3. Os envelopes deverão ser apresentados devidamente lacrados, identificados externamente conforme segue: 

 

ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO / CNPJ 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 – MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN 

 

ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA (DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS) 

RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO / CNPJ 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 – MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN 

 

3.4. Serão considerados credenciados os interessados que apresentarem a documentação enumerada no item 6 

deste instrumento, em sua integralidade, devidamente organizada no interior dos respectivos envelopes. 

 

4. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1. A abertura e a análise dos envelopes recebidos serão realizadas de forma estritamente interna pela Agente 

de Contratação, dispensada a realização de sessão pública, observando-se rigorosamente a ordem cronológica 

de protocolo de entrega dos documentos. 

 

4.2. O procedimento administrativo iniciar-se-á com a abertura interna do Envelope nº 1 (Documentos de 

Habilitação) pela equipe responsável, que procederá à análise técnica e documental, publicando o resultado da 

avaliação nos meios oficiais de divulgação do órgão. 

 

4.3. Declarada a habilitação do interessado na primeira fase, proceder-se-á à abertura interna do Envelope nº 2 

(Proposta), para verificação da conformidade da Declaração de Aceitação dos Preços fixados no Anexo III. 

 

4.4. Constatada a regularidade de todas as condições de habilitação e da proposta do interessado, o credenciado 

será considerado apto, o interessado será declarado credenciado, ficando apto à futura contratação quando 

convocado. A contratação ocorrerá conforme a necessidade da Administração. 

 

4.5. Os interessados que apresentarem documentação incompleta ou em desconformidade nos Envelopes nº 1 

e/ou nº 2 não serão credenciados, sendo-lhes facultada a correção das falhas apontadas e a nova submissão de 

envelopes a qualquer tempo, durante o período de vigência do Credenciamento. 

 

4.6. O julgamento de cada pedido de credenciamento será formalizado por meio de Relatório de Habilitação e 

Admissibilidade fundamentado, emitido pela Agente de Contratação e acostado diretamente aos autos do 

processo administrativo, sem a necessidade de lavratura de ata de sessão pública. 

 

4.7. O cadastramento de novos interessados permanecerá aberto durante toda a vigência deste credenciamento, 

observado o atendimento integral das exigências previstas neste Edital. 

 

4.8. Da análise periódica dos pedidos de credenciamento 

 

4.8.1. O recebimento dos pedidos de credenciamento ocorrerá de forma contínua durante toda a vigência do 

Edital, podendo os interessados apresentar a documentação exigida a qualquer tempo, observadas as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório. 
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4.8.2. A primeira análise dos pedidos de credenciamento será realizada após o decurso do prazo de 15 (quinze) 

dias, contado da publicação do Edital de Chamamento, abrangendo os requerimentos e documentos 

apresentados até o encerramento desse período. 

 

4.8.3. Concluída a primeira análise, será divulgada a relação dos interessados habilitados e credenciados, os 

quais passarão a integrar as respectivas listas de rodízio, observados os itens para os quais tenham sido 

regularmente habilitados. 

 

4.8.4. Após a primeira análise, permanecerá assegurada, durante toda a vigência do Edital, a apresentação de 

novos pedidos de credenciamento, os quais serão recebidos e protocolados pela Administração para análise na 

janela subsequente. 

 

4.8.5. A segunda análise dos pedidos de credenciamento ocorrerá após o decurso de 06 (seis) meses, contado 

da divulgação da primeira relação de credenciados, abrangendo os pedidos apresentados após o encerramento 

da primeira janela de análise e protocolados até o término desse período de 06 (seis) meses. 

 

4.8.5.1. Após a segunda janela de análise, caso o Edital permaneça vigente ou venha a ser prorrogado, as análises 

subsequentes dos pedidos de credenciamento serão realizadas em intervalos de 06 (seis) meses, contados da 

divulgação do resultado da janela imediatamente anterior. 

 

4.8.6. Concluída a nova análise, será divulgada relação atualizada dos credenciados, com a inclusão dos novos 

prestadores regularmente habilitados nas respectivas listas de rodízio. 

 

4.8.7. A sistemática de análise periódica dos pedidos não impede o cadastramento permanente de novos 

interessados durante toda a vigência do Edital, destinando-se exclusivamente à organização administrativa da 

análise documental e à definição dos momentos de ingresso dos novos credenciados nas listas de distribuição 

das demandas. 

 

4.8.8. Durante a análise da documentação, o Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas ao 

esclarecimento ou à complementação da instrução processual, inclusive para: 

 

a) esclarecer informações constantes dos documentos apresentados; 

b) comprovar condição preexistente à data do protocolo do pedido; 

c) atualizar documento cuja validade tenha expirado após sua apresentação; 

d) corrigir falhas formais que não alterem a substância dos documentos nem a validade jurídica do pedido. 

 

4.8.8.1. Será vedada a apresentação posterior de documento destinado a constituir condição de habilitação 

inexistente na data do protocolo. 

 

4.8.8.2. A diligência e seu resultado serão formalmente registrados nos autos. 

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. O interessado que preencher os requisitos exigidos neste Edital e cujos Envelopes nº 1 e nº 2 estejam em 

conformidade com as exigências aqui estabelecidas será considerado habilitado no Credenciamento. Não haverá 

seleção por menor preço, maior desconto ou qualquer critério de natureza competitiva entre os interessados, 

dada a natureza não excludente do presente instrumento. 

 

5.2. O Envelope nº 2 (Proposta) consistirá exclusivamente na Proposta e na Declaração de Aceitação dos Preços 

de Referência fixados no Anexo III deste Edital. Não será admitida proposta com valores diferentes dos valores 

fixados no Anexo III deste Edital. 
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6. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação no presente Credenciamento, os interessados deverão apresentar os documentos a 

seguir, em cópias autenticadas ou acompanhadas dos respectivos originais para conferência no ato da entrega: 

 

6.1.1. Habilitação Jurídica — Pessoa Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as alterações, devidamente registrado na 

Junta Comercial competente, para sociedades empresárias, ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, para 

sociedades simples; 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), para MEI, com verificação de 

autenticidade no Portal do Empreendedor; 

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

d) Documentos de eleição dos administradores vigentes, quando não constantes do ato constitutivo. 

 

6.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no CNPJ, conforme o caso; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (RFB/PGFN); 

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual do Estado da sede do interessado; 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do interessado; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST. 

 

6.1.2.1. A microempresa e a empresa de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação de regularidade 

fiscal, ainda que haja restrição, sendo-lhes concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do 

interessado, com emissão não superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação, ou dentro do prazo de validade 

expresso na própria certidão. 

 

6.1.4. Qualificação Técnica 

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) vigente, para o veículo com o qual pretende 

atuar no credenciamento, comprovando categoria, capacidade de passageiros e ano de fabricação compatíveis 

com o item pleiteado; 

b) Quando o veículo não estiver registrado em nome do interessado, deverá ser apresentado, além do CRLV 

vigente, contrato de locação, arrendamento, comodato, cessão de uso, autorização do proprietário ou outro 

instrumento jurídico idôneo que demonstre a disponibilidade legítima do veículo durante a vigência da 

contratação, acompanhado dos documentos de identificação do proprietário e, quando se tratar de pessoa 

jurídica, dos respectivos atos de representação. 

c) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) vigente do condutor, na categoria adequada ao tipo de veículo 

utilizado; 

d) Comprovação de que os veículos e condutores estão regulares perante os órgãos de trânsito e fiscalização 

(DETRAN/RN), não apresentando impedimento para o exercício de transporte; 

 

6.1.5. Declarações 

a) Declaração de Aceitação do Edital (Modelo V.1 do Anexo V); 

b) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação (Modelo V.3 do Anexo V); 

d) Declaração nos termos do art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, de não emprego de menor (Modelo V.4 

do Anexo V); 

e) Declaração de Inexistência de Vínculo Empregatício com a Administração Municipal (Modelo V.5 do Anexo 

V). 
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6.1.6. Outras Certidões 

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ (www.cnj.jus.br); 

b) Como condição de credenciamento, será verificada a existência de registros impeditivos no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS/CGU), disponível em https://certidoes.cgu.gov.br/, em 

atendimento ao Acórdão TCU nº 1.793/2011. 

 

7. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O presente Credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação do extrato do 

Edital, podendo ser prorrogado por igual período, observado o interesse público e a disponibilidade 

orçamentária, permanecendo aberto a novos interessados durante toda a sua vigência. 

 

7.2. A eventual prorrogação da vigência do Credenciamento não implica prorrogação automática dos termos de 

credenciamento já celebrados, que deverão ser analisados individualmente quanto à conveniência, oportunidade 

e disponibilidade orçamentária. 

 

8. DO CONTRATO 

8.1. As contratações para a prestação dos serviços de que trata este Edital dar-se-ão por meio de Contrato, 

formalizado individualmente com cada empresa credenciada, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, cuja minuta constitui o Anexo I deste Edital. 

 

8.2. O credenciado deverá assinar o Contrato no prazo máximo de 8 (oito) dias corridos, a contar da data da 

convocação, sob pena de declaração de desistência e exclusão do processo, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

admitida uma única prorrogação por igual período, desde que requerida antes do vencimento do prazo e aceita 

pela Administração. 

 

8.3. A contratação decorrente deste Edital não gera vínculo empregatício entre os empregados, prepostos ou 

representantes do contratado e o Município de Santa Cruz/RN, sendo de responsabilidade exclusiva do 

credenciado todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, tributárias e securitárias decorrentes da 

prestação dos serviços. 

 

8.4. Os Contratos decorrentes deste Edital terão vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

respectivo instrumento, podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o limite máximo de 10 (dez) anos, 

desde que demonstrados, em cada prorrogação: 

 

a) a manutenção da necessidade da contratação; 

b) a vantajosidade para a Administração; 

c) a existência de disponibilidade orçamentária; e 

d) o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.5. O Contrato poderá ser alterado, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o interessado que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade do credenciamento; 

9.1.2. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a aceitar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido; 

9.1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento, ou prestar declaração falsa 

durante o processo; 

9.1.4. Fraudar o credenciamento ou a execução dos serviços; 
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9.1.5. Comportar-se de modo inidôneo, agir em conluio ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846/2013. 

 

9.2. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as 

seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência; 

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração cometida; as 

peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos causados à Administração 

Pública. 

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Contrato, no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação oficial: 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 e 9.1.2: multa de 0,5% a 15%; 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5: multa de 15% a 30%. 

 

9.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo prazo máximo de 3 (três) anos. A sanção 

de declaração de inidoneidade observará o prazo do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

 

9.7. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar, e pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis para a declaração de 

inidoneidade, nos termos dos arts. 166 e 167 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.8. As infrações e multas previstas neste item aplicam-se às condutas praticadas no âmbito do procedimento 

de credenciamento e da formação da contratação, especialmente à apresentação de documentos ou declarações 

falsas, à fraude do procedimento, à recusa injustificada em assinar o contrato e à prática de atos inidôneos. 

9.8.1. As infrações relacionadas à execução das Ordens de Serviço e à prestação dos serviços de transporte serão 

apuradas e sancionadas de acordo com o Termo de Referência e o respectivo contrato administrativo. 

 

9.8.2. É vedada a aplicação de mais de uma multa de mesma natureza em razão do mesmo fato, sem prejuízo 

da cumulação com outras sanções legalmente cabíveis, quando possuírem fundamentos e finalidades distintas. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados deverá ocorrer no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contado da publicação da respectiva relação de habilitados, inabilitados e credenciados 

correspondente a cada janela de análise. 

 

10.2. Os recursos deverão ser protocolados presencialmente na Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, 

dirigidos ao Agente de Contratação, podendo alternativamente ser encaminhados por meio eletrônico ao 

endereço informado no item 16.2 deste Edital. 

 

10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. O recurso terá efeito suspensivo do ato até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.4. Recebido o recurso, a Agente de Contratação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis 

ou encaminhá-lo à autoridade competente para julgamento. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade, ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, enquanto este permanecer em vigor. 

 

11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser protocolados presencialmente na Secretaria 

Municipal de Licitações e Contratos do Município de Santa Cruz/RN ou encaminhados por meio eletrônico ao 

endereço informado no item 16.2. 

 

11.3. A Agente de Contratação apreciará a impugnação e o pedido de esclarecimento no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, a contar da data de recebimento do pedido. As impugnações e pedidos de esclarecimento não 

suspendem os prazos do edital do credenciamento. 

 

11.4. Acolhida a impugnação, o Edital retificado será republicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

 

12. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

12.1. O procedimento de credenciamento poderá ser anulado, de ofício ou mediante provocação, quando 

constatado vício de legalidade, ou revogado por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, mediante decisão escrita e fundamentada da autoridade competente, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12.1.1. Quando a decisão puder afetar situação jurídica já constituída, será assegurada aos interessados a prévia 

manifestação, nos termos da legislação aplicável. 

 

12.2. A revogação do Edital não repercutirá nos Termos de Credenciamento já celebrados. 

 

12.3. O credenciado poderá ser descredenciado a qualquer tempo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 

 

a) deixar de atender, total ou parcialmente, aos requisitos de habilitação ou às condições exigidas neste Edital, 

no Termo de Referência ou na legislação aplicável; 

b) perder qualquer condição indispensável à manutenção do credenciamento, inclusive quanto à regularidade 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica; 

c) deixar de manter válidos os documentos, licenças, registros, autorizações, seguros, cadastros ou demais 

requisitos exigidos para a execução dos serviços; 

d) sofrer sanção administrativa que implique impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública 

ou declaração de inidoneidade, durante o período de seus efeitos; 

e) solicitar, formalmente, seu desligamento do credenciamento, hipótese em que o descredenciamento produzirá 

efeitos após a conclusão das Ordens de Serviço já assumidas, salvo dispensa expressa da Administração; 

f) recusar, injustificadamente e de forma reiterada, o atendimento das Ordens de Serviço regularmente expedidas 

pela Administração, comprometendo o sistema de distribuição da demanda e a continuidade da prestação dos 

serviços; 

g) descumprir as obrigações estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência ou no contrato administrativo, 

quando a gravidade da conduta ou a reincidência justificar a medida; 

h) prestar informações falsas, apresentar documentação inidônea ou praticar ato destinado a fraudar o 

procedimento de credenciamento ou a execução contratual; 

i) deixar de atender às determinações da fiscalização ou praticar atos que comprometam a qualidade, a 

segurança, a regularidade ou a continuidade da prestação dos serviços. 

 

12.3.1. O descredenciamento não afasta a aplicação das penalidades administrativas cabíveis nem exonera o 

credenciado das responsabilidades decorrentes das Ordens de Serviço já executadas ou em execução. 
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12.3.2. O descredenciamento será formalizado por ato da autoridade competente, após regular processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, produzindo efeitos a partir de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municípios e divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 

12.3.3. Verificada irregularidade sanável na documentação do credenciado, a Administração poderá suspender 

temporariamente sua convocação para novas Ordens de Serviço até a efetiva regularização, preservando sua 

inscrição no credenciamento, sem prejuízo da aplicação das demais medidas cabíveis. 

 

12.4. O pedido de descredenciamento voluntário não desobriga o credenciado do cumprimento das Ordens de 

Serviço já emitidas e das responsabilidades delas decorrentes. 

 

12.5. Nas hipóteses dos subitens 12.3.2 e 12.3.3, além do descredenciamento, será aberto processo 

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade. 

 

13. DAS CONDIÇÕES PARA ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS 

13.1. Os valores de referência fixados no Anexo III poderão ser atualizados, em caso de prorrogação do 

credenciamento, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro 

índice oficial que venha a substituí-lo, na forma do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, observada a periodicidade 

mínima de 12 (doze) meses a contar da data da pesquisa de preços que embasou os valores ora fixados. 

 

13.2. O credenciado que considerar os preços defasados em relação ao mercado poderá solicitar formalmente a 

revisão, instruindo o pedido com documentação técnica que demonstre a variação de custos, cabendo à 

Administração a análise e a decisão fundamentada sobre o reequilíbrio, nos termos do art. 124, II, “d”, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

14. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

14.1. A distribuição das Ordens de Serviço entre os credenciados observará critérios objetivos, impessoais, 

transparentes e previamente definidos, de forma a assegurar tratamento isonômico, equilíbrio na distribuição 

das demandas e rastreabilidade das convocações. 

 

14.2. Será formada lista própria de credenciados para cada item do credenciamento, composta exclusivamente 

pelos prestadores regularmente habilitados para sua execução. 

 

14.3. A lista inicial de cada item será organizada segundo a ordem cronológica de protocolo dos pedidos de 

credenciamento regularmente deferidos. 

 

14.4. As Ordens de Serviço serão distribuídas mediante rodízio sequencial entre os credenciados integrantes da 

respectiva lista, iniciando-se pelo primeiro colocado e prosseguindo sucessivamente até o último, após o que 

será iniciada nova rodada. 

 

14.5. Após a execução da Ordem de Serviço, o credenciado será deslocado para o final da respectiva fila, 

passando a próxima convocação ao prestador imediatamente subsequente. 

 

14.6. O credenciado convocado deverá manifestar sua aceitação e disponibilidade no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, contado do recebimento da convocação pelo canal oficial de comunicação indicado no cadastro. 

 

14.7. A ausência de manifestação no prazo estabelecido ou a recusa da Ordem de Serviço implicará a 

convocação imediata do credenciado subsequente, sendo o prestador que não atendeu à convocação deslocado 

para o final da respectiva fila. 
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14.8. A recusa ou ausência de manifestação em convocação isolada não implicará, por si só, o 

descredenciamento do prestador, sem prejuízo do acompanhamento de sua disponibilidade e capacidade 

operacional pela Administração. 

 

14.9. A reiteração de recusas injustificadas, de ausências de manifestação às convocações ou de outras condutas 

que evidenciem indisponibilidade injustificada para atendimento das demandas será considerada incompatível 

com a permanência do prestador no credenciamento e ensejará a instauração de procedimento administrativo 

para seu descredenciamento, sem prejuízo da apuração de eventual infração administrativa e da aplicação das 

sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.9.1. Para fins do item anterior, será considerada reiterada a ocorrência de 02 (duas) recusas injustificadas ou 

ausências de manifestação, consecutivas ou não, relativamente às convocações compatíveis com o item para o 

qual o prestador estiver credenciado. 

14.9.2. As ocorrências serão computadas individualmente por item de credenciamento, não sendo considerada, 

para esse fim, a indisponibilidade previamente comunicada e regularmente aceita pela Administração. 

14.9.3. A instauração do procedimento de descredenciamento não impede a adoção das demais medidas 

administrativas cabíveis quando a conduta também caracterizar infração prevista na Lei nº 14.133/2021, no 

Edital ou no instrumento contratual. 

14.9.4. Não será considerada recusa, ausência injustificada ou indisponibilidade para fins do item 14.9 a 

impossibilidade de atendimento decorrente da execução, pelo mesmo veículo cadastrado, de Ordem de Serviço 

anteriormente aceita e ainda em curso em outro item do credenciamento, devendo tal circunstância ser registrada 

no controle das convocações e considerada indisponibilidade operacional justificada. 

 

14.10. O credenciado poderá comunicar previamente à Administração período determinado de indisponibilidade 

do veículo ou do condutor, indicando sua duração estimada, hipótese em que ficará temporariamente suspenso 

das convocações durante o período informado. 

 

14.11. Encerrado o período de indisponibilidade previamente comunicado, o credenciado retornará ao rodízio 

na posição que lhe couber segundo os critérios definidos no Edital, vedada qualquer forma de preferência ou 

preterição dos demais credenciados. 

 

14.12. A indisponibilidade prolongada ou reiterada do credenciado, ainda que decorrente de motivo justificado, 

poderá ensejar seu descredenciamento quando, considerada a frequência ou a duração dos períodos de 

indisponibilidade, ficar evidenciada a ausência de capacidade operacional para atendimento regular das 

demandas objeto do credenciamento. 

 

14.12.1. Para fins do disposto no item anterior, o descredenciamento não decorrerá automaticamente da 

ocorrência de períodos de indisponibilidade, devendo ser precedido de análise das circunstâncias do caso 

concreto, especialmente quanto à duração e à frequência das indisponibilidades e aos seus impactos sobre a 

continuidade e a eficiência da prestação dos serviços. 

 

14.12.2. O eventual descredenciamento será precedido de procedimento administrativo, com decisão motivada 

e garantia do contraditório e da ampla defesa. 

 

14.13. A Administração manterá controle individualizado das convocações por item, contendo, no mínimo: 

 

a) ordem atualizada dos credenciados; 

b) data e horário de cada convocação; 

c) identificação da Ordem de Serviço; 

d) credenciado convocado; 

e) manifestação de aceitação, recusa ou ausência de resposta; 

f) identificação do prestador responsável pela execução da demanda; e 
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g) posição dos credenciados após cada ocorrência. 

 

14.14. Quando nenhum credenciado do item originalmente solicitado estiver disponível, a Administração 

poderá, excepcionalmente, convocar prestador que disponha de veículo de categoria superior, desde que essa 

possibilidade esteja expressamente prevista no Edital e abrangida pelo credenciamento, convocar prestador que 

disponha de veículo de categoria superior, desde que: 

 

a) o veículo seja tecnicamente adequado à demanda; 

b) sua utilização não implique redução da segurança, do conforto ou da qualidade do serviço; 

c) não haja prejuízo aos usuários; e 

d) o pagamento observe exclusivamente o valor correspondente ao item originalmente solicitado na Ordem de 

Serviço, não sendo devido qualquer acréscimo em razão da disponibilização de veículo de categoria superior. 

 

14.14.1. Na hipótese prevista no item anterior, a convocação do prestador habilitado em item correspondente a 

veículo de categoria superior observará a ordem vigente na respectiva lista de rodízio, vedada a escolha 

discricionária do prestador pela Administração. 

 

14.14.2. A execução excepcional de demanda correspondente a item de categoria inferior não alterará a posição 

do credenciado na lista de rodízio do item para o qual se encontra regularmente habilitado. 

 

14.15. Do ingresso de novos credenciados e da recomposição periódica das listas de rodízio 

 

14.15.1. Os interessados habilitados na primeira janela de análise integrarão as listas iniciais de rodízio dos 

respectivos itens, observada a ordem cronológica de protocolo dos pedidos de credenciamento regularmente 

deferidos. 

 

14.15.2. Os interessados habilitados nas análises subsequentes serão incorporados às respectivas listas de rodízio 

na data de divulgação do resultado da correspondente janela de análise. 

 

14.15.3. A inclusão de novos credenciados implicará a recomposição das listas de rodízio para fins de 

distribuição das demandas futuras, de modo a assegurar tratamento isonômico e participação equilibrada entre 

os prestadores anteriormente credenciados e aqueles que ingressarem posteriormente. 

 

14.15.4. A recomposição das listas não produzirá efeitos retroativos e não implicará revisão, cancelamento ou 

redistribuição de Ordens de Serviço já emitidas, serviços em execução ou demandas anteriormente atendidas. 

 

14.15.5. Após a recomposição, as novas Ordens de Serviço observarão exclusivamente a ordem resultante da 

lista atualizada, aplicando-se, a partir de então, as demais regras de rodízio previstas neste Termo de Referência 

e no Edital. 

 

15. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DOS CREDENCIADOS 

15.1. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial dos Municípios, divulgado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e disponibilizado no sítio eletrônico do Município, permanecendo 

permanentemente atualizado durante toda a vigência do Edital. 

 

15.2. A lista de credenciados permanecerá permanentemente atualizada e disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico do Município. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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16.1. O interessado poderá obter o Edital completo na sede da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/RN na 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, ou por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e do Diário Eletrônico do Município. 

 

16.2. Informações complementares poderão ser obtidas de segunda a sexta-feira, no horário de expediente, na 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos do Município de Santa Cruz/RN, pelo e-mail: 

licitacoes@santacruz.rn.gov.br  

 

16.3. Sempre que solicitado, o credenciado deverá comprovar, mediante documentos atualizados, as mesmas 

condições de habilitação exigidas no momento do credenciamento. 

 

16.4. Integram este Edital, para todos os fins, os seguintes Anexos: 

 

Anexo I – Minuta do Contrato; 

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Tabela de Preços de Referência; 

Anexo IV – Modelo de Termo de Adesão ao Credenciamento; 

Anexo V – Modelos de Declarações; 

Anexo VI – Modelo de Ordem de Serviço. 

 

Santa Cruz/RN, em 19 de agosto de 2026. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Emille Danielle Santos de Morais 

Secretária Municipal de Administração 

  

mailto:licitacoes@santacruz.rn.gov.br
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº ___/2026, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN E 

_______________________. 

 

 

 O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ/RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº 08.358.889/0001-95, com sede na Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, neste ato 

representada pelo(a) Prefeito(a) Municipal Ana Fabrícia de Araújo Silva Rodrigues de Souza, doravante 

denominada CONTRATANTE, e [RAZÃO SOCIAL DO CREDENCIADO], CNPJ nº ___], com 

sede/residência em [ENDEREÇO], neste ato representado(a) por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL, se 

PJ], doravante denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do 

Edital de Credenciamento nº 005/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de transporte de passageiros, no(s) item(ns) ___ 

(___) da Tabela de Preços de Referência (Anexo III do Edital), nas condições e especificações constantes do 

Termo de Referência (Anexo II do Edital) e da proposta de aceitação apresentada, que integram este instrumento 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado da assinatura do respectivo instrumento, 

podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o limite máximo de 10 (dez) anos, desde que demonstrados, 

em cada prorrogação: 

 

a) a manutenção da necessidade da contratação; 

b) a vantajosidade para a Administração; 

c) a existência de disponibilidade orçamentária; e 

d) o atendimento aos requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA REMUNERAÇÃO 

3.1. O(a) CONTRATADO(a) será remunerado(a) exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados, 

mediante os valores unitários aceitos em sua proposta e fixados no Anexo III do Edital. 

 

3.2. O valor total estimado deste Termo, para o(s) item(ns) credenciado(s), é de R$ _______________ 

(___________________________), não constituindo obrigação de contratação integral nem assegurando ao 

CONTRATADO direito à execução de quantitativo mínimo de serviços. 

 

3.3. Os preços contratados serão reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do 

orçamento estimado da contratação, conforme disposições constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado em até 30 dias, contado do recebimento definitivo e do atesto da Nota Fiscal, 

observada a ordem cronológica de pagamentos. 

 

4.1.1. O recebimento provisório e o recebimento definitivo dos serviços observarão os procedimentos, as 

competências e os prazos estabelecidos no Item 17 do Termo de Referência. 
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4.1.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a conferência da Ordem de Serviço, do 

relatório de viagem, do itinerário, dos horários e dos demais documentos comprobatórios da execução. 

 

4.1.3. O recebimento definitivo será realizado pelo gestor do contrato ou por servidor formalmente designado, 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a verificação da regularidade da 

execução e da inexistência de pendências. 

 

4.1.4. O prazo para pagamento será contado após o recebimento definitivo, o atesto da Nota Fiscal e a regular 

liquidação da despesa. 

 

4.2. A Administração verificará a manutenção das condições de habilitação antes do pagamento. Constatada 

irregularidade fiscal, trabalhista ou documental superveniente, o(a) Contratado(a) será notificado(a) para 

regularização, sem que essa circunstância autorize, por si só, a retenção do pagamento relativo aos serviços 

regularmente executados e recebidos. 

 

4.2.1. A irregularidade poderá ensejar suspensão de novas convocações, não prorrogação, descredenciamento 

ou instauração de processo administrativo, conforme o caso. 

 

4.3. Para os itens remunerados por viagem (Itens 1 a 11 do Termo de Referência): o pagamento será calculado 

com base no número de viagens efetivamente realizadas e regularmente atestadas, multiplicado pelo valor 

unitário fixado pela Administração para o respectivo item. 

 

4.4. Nos itens remunerados por quilômetro (Itens 12, 13 e 14 do Termo de Referência), o pagamento será 

calculado com base na quilometragem constante da Ordem de Serviço, previamente definida mediante 

ferramenta oficial de georreferenciamento, observadas as alterações devidamente justificadas e reconhecidas 

pelo fiscal do contrato. 

 

4.4.1. Os registros de odômetro servirão exclusivamente como mecanismo de conferência da execução do 

serviço, não constituindo, por si sós, base para apuração da quilometragem faturável. 

 

4.5. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta corrente bancária 

de sua titularidade. 

 

4.6. A Administração Pública Municipal efetuará as retenções tributárias na fonte aplicáveis, nos termos da 

Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023 e demais normas vigentes, incidentes sobre IR, CSLL, COFINS e 

PIS/Pasep, conforme o caso. Não serão realizadas retenções sobre prestadores optantes pelo Simples Nacional, 

nos termos do art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) e do CONTRATANTE são as estabelecidas nos Itens 9 e 10 do 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução deste Termo será acompanhada e fiscalizada por Gestor e Fiscal designados pelo 

CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Item 14 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Pela inexecução total ou parcial, o(a) CONTRATADO(A) ficará sujeito(a) às sanções previstas no Item 15 

do Termo de Referência e no Item 9 do Edital, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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8.1. O presente Contrato extinguir-se-á nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante ato devidamente motivado da autoridade competente, assegurados ao CONTRATADO o contraditório 

e a ampla defesa, quando exigidos pela legislação. 

 

8.2. Constituem, ainda, hipóteses de extinção deste Contrato: 

 

a) o término do prazo de vigência contratual, sem prorrogação; 

b) o descredenciamento do CONTRATADO, nas hipóteses previstas no Edital de Credenciamento; 

c) a perda superveniente das condições de habilitação ou da capacidade técnica, operacional ou jurídica 

necessária à execução do objeto; 

d) a aplicação de sanção administrativa que impeça o CONTRATADO de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, durante o período de sua vigência; 

e) a extinção consensual, quando houver conveniência para a Administração e inexistir prejuízo ao interesse 

público. 

 

8.3. A extinção do Contrato não exime o CONTRATADO das responsabilidades decorrentes dos serviços 

executados, nem prejudica a apuração de infrações contratuais, a aplicação das sanções administrativas cabíveis 

ou a obrigação de reparar os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros. 

 

8.4. A extinção do Contrato não gera ao CONTRATADO direito à indenização, ressalvadas as hipóteses 

expressamente previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento vigente do Município de Santa Cruz/RN, conforme Nota de Empenho emitida para 

cada contratação, observadas as respectivas classificações orçamentárias. 

 

9.2. Nos exercícios financeiros subsequentes, as despesas correrão à conta das dotações próprias consignadas 

nos respectivos orçamentos, ficando a prorrogação condicionada à existência de disponibilidade orçamentária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. O presente Contrato poderá ser alterado, mediante celebração de termo aditivo, nas hipóteses previstas 

nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente justificadas, observados o interesse 

público, a manutenção das condições que fundamentaram a contratação e a autorização da autoridade 

competente. 

10.2. As alterações contratuais deverão preservar o objeto originalmente contratado, sendo vedadas 

modificações que descaracterizem a natureza da contratação decorrente do credenciamento ou comprometam 

as condições padronizadas estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1. Não será exigida garantia para execução deste Contrato, conforme disposto no Termo de Referência e no 

art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A execução dos serviços dependerá da prévia emissão de Ordem de Serviço pela Administração, 

observados o sistema de rodízio, a categoria do veículo e os critérios definidos no Edital e no Termo de 

Referência. 

 

12.2. A celebração do contrato não assegura ao contratado exclusividade, faturamento mínimo, quantidade 

mínima de viagens ou preferência permanente na distribuição das demandas. 
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12.3. Somente serão remunerados os serviços previamente autorizados por Ordem de Serviço e efetivamente 

executados, comprovados e recebidos pela Administração. 

 

12.4. A Ordem de Serviço indicará as informações necessárias à execução, inclusive data, horário, itinerário, 

pontos de embarque e desembarque, categoria do veículo, identificação da unidade solicitante e, nos itens 

remunerados por quilômetro, a distância faturável previamente apurada. 

 

12.5. É vedada a transferência da Ordem de Serviço ou a subcontratação da execução da viagem, ressalvada a 

utilização de veículo ou condutor previamente cadastrado e autorizado pela Administração, nos termos do 

Termo de Referência. 

 

12.6. As situações de recusa, indisponibilidade, cancelamento, alteração de itinerário, substituição de veículo e 

atendimento de demandas urgentes observarão as regras previstas no Edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1. As partes comprometem-se a observar, durante toda a execução deste Contrato, as disposições da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando as 

medidas técnicas e administrativas necessárias à proteção dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 

execução contratual. 

 

13.2. O CONTRATADO utilizará os dados pessoais eventualmente acessados exclusivamente para a execução 

do objeto deste Contrato, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa, bem como sua divulgação, 

compartilhamento ou disponibilização a terceiros, salvo nas hipóteses autorizadas por lei ou mediante 

autorização expressa da Administração. 

 

13.3. O CONTRATADO compromete-se a assegurar a confidencialidade, a integridade e a segurança dos dados 

pessoais tratados, responsabilizando-se por seus empregados, prepostos, condutores e demais pessoas que, sob 

sua responsabilidade, tenham acesso às informações decorrentes da execução contratual. 

 

13.4. O CONTRATADO comunicará imediatamente ao CONTRATANTE a ocorrência de incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados pessoais, prestando todas as 

informações necessárias para a adoção das medidas legais e administrativas cabíveis. 

 

13.5. Encerrada a execução contratual, o CONTRATADO deverá eliminar ou devolver ao CONTRATANTE 

os dados pessoais eventualmente tratados em razão deste Contrato, ressalvadas as hipóteses de guarda 

obrigatória previstas na legislação. 

 

13.6. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará o CONTRATADO às sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da responsabilização por perdas e danos eventualmente 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

 

13.7. O CONTRATADO deverá manter absoluto sigilo sobre informações relativas ao estado de saúde, 

tratamentos, consultas, exames, diagnósticos, endereços, itinerários e demais dados pessoais ou dados pessoais 

sensíveis dos usuários transportados, vedada sua divulgação, utilização ou compartilhamento para qualquer 

finalidade estranha à execução deste Contrato, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 

14.1. Este contrato vincula-se ao Edital de Credenciamento nº 005/2026, ao Termo de Referência (Anexo II), à 

Tabela de Preços (Anexo III) e à proposta de aceitação apresentada pelo(a) CONTRATADO(A), que passam a 

integrá-lo para todos os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração, segundo as disposições da Lei nº 14.133/2021, do 

Edital de Credenciamento e dos princípios gerais do Direito Administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. A eficácia do presente contrato fica condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, observado o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Cruz/RN para dirimir quaisquer controvérsias, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

Santa Cruz/RN, em [XXXXX]. 

 

_______________________________________________ 

Ana Fabrícia de Araújo Silva Rodrigues de Souza 

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________________________ 

[NOME DO CONTRATADO (A)] 

 

Testemunhas: 

1. ________________________________________________ CPF: ________________________ 

2. ________________________________________________ CPF: ________________________ 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO III 

TABELA DE PREÇOS DE REFERÊNCIA 

Valores unitários de referência para cada item do Credenciamento, já incluídos todos os custos diretos e 

indiretos, impostos, taxas, encargos, combustível, motorista e manutenção, estabelecidos com base na pesquisa 

de preços realizada via sistema Fonte de Preços (IN SEGES/ME nº 65/2021). O credenciado declarará aceitar 

preços iguais ou inferiores aos aqui fixados, não sendo admitida proposta com valores superiores. 

 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade V. Unit. V. Total 

1 - 0049277 - Viagem Santa Cruz/RN – Natal/RN e/ou 

Grande Natal (ida e volta), em veículo com capacidade 

mínima para 04 (quatro) passageiros, com quilometragem 

média estimada de 270 km por viagem.  

Viagem  9.360 423,90 3.967.704,00 

2 - 0049278 - Viagem Santa Cruz/RN – Natal/RN e/ou 

Grande Natal (ida e volta), em veículo com capacidade 

mínima para 06 (seis) passageiros, com quilometragem 

média estimada de 270 km por viagem.  

Viagem  1.300 502,20 652.860,00 

3 - 0049279 - Viagem Santa Cruz/RN – Natal/RN e/ou 

Grande Natal (ida e volta), em veículo com capacidade 

mínima para 15 (quinze) passageiros, com quilometragem 

média estimada de 270 km por viagem.  

Viagem  195 896,40 174.798,00 

4 - 0049280 - Viagem Santa Cruz/RN – Natal/RN e/ou 

Grande Natal (ida e volta), em veículo com capacidade 

mínima para 28 (vinte e oito) passageiros, com 

quilometragem média estimada de 270 km por viagem.  

Viagem  481 1.525,50 733.765,50 

5 - 0049281 - Viagem Santa Cruz/RN – Currais Novos/RN, 

em veículo com capacidade mínima para 04 (quatro) 

passageiros, com quilometragem média estimada de 130 km 

por viagem.  

Viagem  845 204,10 172.464,50 

6 - 0049282 - Viagem Santa Cruz/RN – Currais Novos/RN, 

em veículo com capacidade mínima para 06 (seis) 

passageiros, com quilometragem média estimada de 130 km 

por viagem.  

Viagem  39 241,80 9.430,20 

7 - 0049283 - Viagem Santa Cruz/RN – Currais Novos/RN, 

em veículo com capacidade mínima para 15 (quinze) 

passageiros, com quilometragem média estimada de 130 km 

por viagem.  

Viagem  1.040 431,60 448.864,00 

8 - 0049284 - Viagem Santa Cruz/RN – Currais Novos/RN, 

em veículo com capacidade mínima para 28 (vinte e oito) 

passageiros, com quilometragem média estimada de 130 km 

por viagem.  

Viagem  65 734,50 47.742,50 

9 - 0049285 - Viagem Santa Cruz/RN – Zona Rural (ida e 

volta), com distância total de 1 km a 40 km por viagem, em 

veículo com capacidade mínima para 04 (quatro) 

passageiros.  

Viagem  4.680 62,80 293.904,00 

10 - 0049286 - Viagem Santa Cruz/RN – Zona Rural (ida e 

volta), com distância total de 41 km a 80 km por viagem, 

em veículo com capacidade mínima para 04 (quatro) 

passageiros.  

Viagem  4.680 125,60 587.808,00 

11 - 0049287 - Viagem (ida e volta), dentro da área urbana 

do Município de Santa Cruz/RN, em percurso com distância 

total de até 10 km, realizada em veículo com capacidade 

mínima para 04 (quatro) passageiros  

Viagem  12.350 15,70 193.895,00 
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12 - 0049288 - Viagem Santa Cruz/RN para outras cidades 

não especificadas, em veículo com capacidade mínima para 

04 (quatro) passageiros  
Km  65.000 1,57 102.050,00 

13 - 0049289 - Viagem Santa Cruz/RN para outras cidades 

não especificadas, em veículo com capacidade mínima para 

06 (seis) passageiros  
Km  26.000 1,86 48.360,00 

14 - 0049290 - Viagem Santa Cruz/RN para outras cidades 

não especificadas, em veículo com capacidade mínima para 

28 (vinte e oito) passageiros  
Km  26.000 5,65 146.900,00 
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ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

 

À Secretaria Municipal de Licitações e Contratos do Município de Santa Cruz/RN 

Ref.: Edital de Credenciamento nº 005/2026 

 

[RAZÃO SOCIAL],  inscrito(a) sob o CNPJ sob o nº [CNPJ], com endereço em [ENDEREÇO COMPLETO], 

neste ato representado(a) por [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL, se PJ], portador(a) do CPF nº [CPF], 

na qualidade de [CARGO/FUNÇÃO], vem, por meio deste instrumento, manifestar formal e expressa adesão 

ao Credenciamento de que trata o Edital nº 005/2026, declarando: 

 

a) Ter pleno conhecimento e aceitar, sem ressalvas, todas as condições estabelecidas no Edital de 

Credenciamento, no Termo de Referência (Anexo II) e na Tabela de Preços de Referência (Anexo III); 

 

b) Atender a todos os requisitos de habilitação Jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômico-financeira 

exigidos no item 6 do Edital; 

 

c) Que entrega, em anexo, devidamente lacrados e identificados, o Envelope nº 1 (Documentos de Habilitação) 

e o Envelope nº 2 (Proposta – Declaração de Aceitação dos Preços de Referência), nos termos do item 3 do 

Edital; 

 

d) Pretende ser credenciado para os seguintes itens da Tabela de Preços de Referência (Anexo III): Item(ns) ___ 

— conforme veículo(s) ofertado(s) e categoria(s) compatível(is); 

 

e) Estar ciente de que o presente Termo de Adesão não gera, por si só, direito à contratação, ficando esta 

condicionada à aprovação da documentação apresentada. 

[Local], em [data]. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

[NOME DO TITULAR / REPRESENTANTE LEGAL] — CNPJ] 
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ANEXO V 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

V.1 – Declaração de Aceitação do Edital 

[ RAZÃO SOCIAL /CNPJ nº ___], por seu representante legal infra-assinado, declara, para fins de participação 

no Edital de Credenciamento nº 005/2026 do Município de Santa Cruz/RN, que tomou pleno conhecimento de 

todas as condições e exigências estabelecidas no referido instrumento convocatório e seus Anexos, e que as 

aceita integralmente, sem ressalvas. 

[Local], em [data]. 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal / titular 

 

 

V.2 – Declaração de Aceitação dos Preços de Referência 

[RAZÃO SOCIAL/CNPJ nº ___], por seu representante legal infra-assinado, declara que aceita, integral e 

expressamente, os valores de referência fixados na Tabela de Preços (Anexo III) do Edital de Credenciamento 

nº 005/2026 do Município de Santa Cruz/RN, para a prestação dos serviços de transporte de passageiros objeto 

do presente Credenciamento, e que os preços ofertados em sua proposta são iguais ou inferiores aos tetos 

fixados, comprometendo-se a executar os serviços nas condições ali estabelecidas. 

[Local], em [data]. 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal / titular 

 

 

V.3 – Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação 

[ RAZÃO SOCIAL], /CNPJ nº ___], por seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas da lei, a 

inexistência de fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação no presente Credenciamento, 

comprometendo-se a comunicar formalmente ao Município de Santa Cruz/RN a ocorrência de eventual fato 

impeditivo superveniente, nos termos do art. 69, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

[Local], em [data]. 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal / titular 

 

 

V.4 – Declaração nos Termos do Art. 68, Inciso VI, da Lei nº 14.133/2021 

[RAZÃO SOCIAL/CNPJ nº ___], por seu representante legal infra-assinado, declara, para os devidos fins, que 

não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e do art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

[Local], em [data]. 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal / titular 
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V.5 – Declaração de Inexistência de Vínculo Empregatício 

[RAZÃO SOCIAL/CNPJ nº ___], por seu representante legal infra-assinado, declara estar ciente de que a 

prestação dos serviços objeto do Edital de Credenciamento nº 005/2026 não configura, em nenhuma hipótese, 

vínculo empregatício entre o(a) declarante (ou seus prepostos, funcionários e representantes) e o Município de 

Santa Cruz/RN, sendo de sua exclusiva responsabilidade todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais e securitárias decorrentes da execução do objeto. 

[Local], em [data]. 

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal / titular 
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ANEXO VI 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

ORDEM DE SERVIÇO Nº ______/2026 – CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 

 

IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 

Secretaria / Órgão Solicitante:  

Servidor Responsável pela Solicitação:  

Cargo / Função:  

IDENTIFICAÇÃO DO CREDENCIADO 

Nome / Razão Social:  

CPF / CNPJ:  

Item do Credenciamento (Anexo III):  

DADOS DO SERVIÇO 

Tipo de Veículo / Categoria:  

Destino (Origem → Destino → 
Retorno): 

 

Data e Horário de Saída Previsto:  

Número Estimado de Passageiros:  

Justificativa / Finalidade do 

Deslocamento: 

 

CONTROLE DE QUILOMETRAGEM (para itens 06, 09 e 14) 

Km Inicial (odômetro na saída):  

Km Final (odômetro na 

chegada/retorno): 

 

Total de Km Rodados:  

ATESTO DE EXECUÇÃO 

Data de Realização do Serviço:  

Observações:  

Fiscal do Contrato (nome e matrícula):  

Assinatura do Fiscal:  

 


